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ESTIMA A RECEITA E F1.\A A D ÉSfFSA  DO MUMCiPÍU iJAl<A 
OhXI£RCU. IÜ DÊ 2008.

-\ C'jaia;a de >.\U l-RANCí^CO DO KRCJÃO, iic MARANHÃO decreta o cu ianeiono a se^Lir.t* \ci.

CA PÍTl 1 .0  I 
DAS ms PO SIÇÕ ES COMUNS

A r. P  - E.su lei orça 3 Receita e fixa a Despesa do Mur.icipio para o excrcicio  de 2008 . no valor global de RS 
^ 9 5 4 .6 0 0 ,0 0  KULHÒEò, NOVECENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL E SEISCENTOS REAL}. envolvendo os recursui de todas
as fontes* compreendendo;

1 - Orçamento Fiscal:

IJ - Orçamento da Scgui~idudc Social;

CAPÍTULO II

DOS ORÇAM ENTOS F IS C A l E DA SEGURIDADE SOCIAL

An 2U- Os Otçanientos Fiscal e da Seguridade Social serão detalhados, cm seu menor nivc!, através cos 
Flementos da Despesa detalhados ro Ane\o ao decreto que acompanha esta Lei Orçamentária.

§ P* Na programação e execução dos orçamentos fiscal e de seguridade social serú utilizada a classificação da 
despesa por sua natureza, onde deveráo ser tdenltficadosa categoria econômica, o grupo da despesa, a modalidade de aplicação c o elemento.

§ 2D- O chefe do poder executivo deverú estabelecer e publicar anexo ás normas de execução do orçamento a 
elassifícaçáo da* despesas mencionada no parágrafo anterior

Art. y* - A receita é orçada e a despeia fixada em valores iguais a RS 9.954 600,00 {NOVE MILHÕES, 
NOVECENTOS E CINQUENTA E  QUATRO MlL E SEISCENTOS REAL).

Parágrftfò único • Incluem-se no total retendo neste artigo os recursos própnos das autarquias, fundações e fundos
especiais.

A receita será realizada mediante a arrecadação de tnòutos, transferencias e outias receitas correntes e de capital, 
na forma da legislação vigente e da$ especificações constantes no anexo, de acordo com o seguinte desdobramento



LSPírI/lMCAl, 'ÕEl: '»AL

1 - R LC LJTA  DO TESO U RO  S.318.775.84
1 - REC EITA S CORRENTES 7.778.775,84

1.1 - R^cetta Tributária 57.5.095,84
1.2 - Receita de Contribuições 100.000.00
1.3 - Receita Patrimonial 130.200,00
1.4 - Receita Agropecuária 0.00
1.5 - Receita Industrial 0,00
1 6 - Rectjta <íe Serviços 381.000,00
1.7" Transferências Coirentes 6052.020,00,
1.9 - Outras Rec eivas Corrente.1; 40.460,00

2 - REC EITA S DE CAPITAL 540.000,00

2.1 - Operações de Crédito 200.000,00
2.2 - Alienações de Bens 0,00
2.3 - Amortização de Empréstimos 0,00
2 .4 * Transfeiências de Capital 340.000,00
2.5 * Outjas Receitas de Capital 0,00

II - R EC EITA S PRÓ PRIA S DE AUTARQUIAS E FUNDÀÇÒFS 380.000,00

III  - R EC EITA S PRÓ PRJA S DOS FUNDOS ESPEC IA IS 4.965.620,00

IV - R EC EITA S RETIFICA D O RA S DO FUNDEB (560.175,84)

R EC EITA S TOTAL . 9.954.600,00

Alt 4“ - A despesa. no mesmo valor da receita ê ll\ada em RS 9 954 600,00 (NOVE MILHÕES, NOVECENTOS E 
CINQUENTA E QUATRO MIL E SEISCENTOS REAL}, assim desdobrados:

I - no Orçamento Fiscal, cm R$ 7 *67.600,00 (SETE MILHÕES, OITOCENTOS E  SESSENTA E SETE MIL E
SEISCENTOS REAL):

TÍ - no Orçamento da Seguridade Social, em RS 2.087 OGOtQO{£>OIS MILHÕES. OITENTA E SETE MIL REAL) ;

Art. 5C - A despesa será realizada com observância da programação constanle dos quadros que integram esta 3ei,
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I - R IX T R S O S  DO TESO URO
1 - r .E S P E S A .S  C C 5 R E M T E 5

2  - D  E i ' P E S A S  D E  C A P I T A L

3 - PSSERVA CONTI^GÊMCIA

[I - RECU RSO S PRÓ PRIO S DAS AUTARQUIAS E FUTOUÇÕICS
: ò -  R E G 2 M S  P R Ó P R I O  O E  P R E ^ : 3 Ê N C £ A - R ? Ç > f c

04 - r-s ZE ÁGVA  S ESÜCTC C.“ SÃO f'CO DO 5R EJÃ C

III - RECU RSO S PRÓ PRIO S DOS FUNDOS ESPECIA IS
0 5  - finJr-ES/MDE

C6 • r ’.1NDC M UNICIPAL, DE SAÚDIT

■J? • FMAS-rJWDu MUW.de: A 3 S IS T .5 0 C IA L .

DESPESA TO TA L

IV - RECinRSO S POR UMIDADE ORÇAMENTÁRIA

5 3 .0 * .  - CÂMARA MUNICIPAL 
32. 02 ■ GA31SETE  DO P R E FE JT O
0 .Î .C 2  • CH ÊPIA DE G A BIN ETE
0 4 . 0 2  • A S S E S S 0 F IA  TÉCN ICA E JLH ÏD 1C A
0 5 . 0 2  - SE C .M U N .L B  GOVERtfC E PLANEJAMENTO 
C 6 . 0 2  - ADUIHISTTLAÇAC P IS T ^ IT A L  
0 1 . 3 2  - SS C .K U N .D E  PROMOÇÃO £CCIA"_
0 3 . 0 7  - PITCDC MUWXC.DE A í S l S T . S O C iA l 
09 02 ■ SEC.MUN D £ SAÚL£

1 0 . 0 6  - FL’NLO OïJICCi DE 5AÜDB 
1 1 .  U2 - S F C .E X T .E B  DESENVOLVIMENTO AiJRJÜÜO 
2 2 . 0  2 - SE C .M U N .DE ETU C . C U L T . D E S? . E LAZE 5  
1 5 . Í 5  - M D E
1 4 - 0 2  - DEPTO DE O líL T . D Ë S P . E LA2ET5.
15 . 02  - S Í C .  MUN. DE IN FRA E 9T R 'JT JR A
1 6 . 0 2  - DEPTO DE SE R V IÇ O S URBANOS
1 7 . 0 2  - D E ?T û  DE T R A N SP .RODOVIÁRIO 
1 3 .  0 2  - DEPTO DE OBRAS E SANEAMENTO
2 0 . 0 4  - C IA  AôUA SSGOTO 5 . F . B R E JA o - ^AESB 
2 1 C  5 - FUNDEB- SÂO PÇO CO BREJÃO/HA

T o t â l  d a 3  L 'n.\dades

Paragraío único - integram o Orçamento Fiscal os
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recursos orçamentários à conta do Tesouro Municipal,
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Art. ( f  • F itam  aprovados os orçam entos daí entidades aufíruuicas. tiindacjonais e fundos especiais do poder 
çx ícu tiy o  ern írnpottancia iguais para j  ie ce n a  orçada e 3 despesa fi.\yda. apItcamlo-se-!fces j s  mesmas regras e auron/açòes destinadas a 
adm inistração direta por força desta lei.

C A P IT O .O  III
l)A A LTO niZA ÇÃ O  PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEM ENTARKS

A jl 7o- Fica o Poder Rxecui;vo autorizado a. excluídos os eaios previstos nesta lei, ubnr créditos suplementares, 
até o Limite de 100% {CfíM  POR CENTO) sobre o tola] da despesa nela fixada.

CAPÍTULO IV 
DAS O PERA ÇÕ ES DE CRÉDITO

Arr. 8o - Fica o podei executivo autorizado a realizai operaçOcs de credito por anteeipaçao da receita ate o limite de 
25% i vinte e cinco por cento) da receita oryada constante do art. 2o desta ld.

CAPÍTULO V 
DAS D ISPO SIÇÕ ES GERAIS

Ari 9o - Pica o poder executivo autorizado a estabelecer normas complementares pertinentes a execução do
orçamento e. no que couber, adequá-lo lls disposições da constituiçcLc do município* compreendendo também a prograioaçào financeira para o
exercício dc 2008.

Art. J0° Ficam agregados aos orçamentos do município os valores e indicativos constantes ao anexo a esta lei.
Art. 11* - Todos valores recebidos pelas unidades da administração direta.autarquias, fundaçôe.s e fundos especiais 

deveráo, para sua movimentação, ser registrados nos respectivos orçamentos.
.  •

Paiágiafo único ■ Excluem-se do disposto neste artigo os casos em que por força de lei, normas especiais ou
exigências do ente tepassador, o legistro deva ser feiro através do grupo extia-orçametitano.

Art 12° - Esta lei entrara em vigor em P  de janeiro de 2008, revogadas as disposições em contrario

Prefeitura Municipal de SÃO FRANCISCO DO BREJÀO, aos 19 de DEZEMBRO de 2007.

Prefeito Municipal


